SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2002 

(SL nº 66, de 2002)

Dê-se ao projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação: 

Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 83: 

"Artigo 83 - Recebidos os autos, o Comandante Geral, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fundamentado seu despacho, emitirá a decisão final, da qual não caberá recurso, salvo na hipótese do que dispõe o § 3º do artigo 138 da Constituição do Estado.

II - o parágrafo único do artigo 84: 

"Artigo 84 -..................................... 

Parágrafo único - Recebido o processo, o Comandante Geral emitirá a decisão final, da qual não caberá recurso, salvo na hipótese do que dispõe o § 3º do artigo 138 da Constituição do Estado." 

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo pretende preservar o princípio estatuído pela Constituição de 1989, ao garantir ao servidor público militar a sua reintegração na Corporação na hipótese de ser absolvido pela Justiça na ação referente ao ato que deu causa a sua demissão. 

Nesse sentido, não podemos permitir a supressão de um legítimo direito do militar, expresso na Carta Magna estadual, esgotando a fase recursal pura e simplesmente. 

Sala das Sessões, em 12-3-02

a) Campos Machado

Alberto Turco Loco Hiar, Ary Fossen (apoiamento) , Candido Vaccarezza (apoiamento), Carlinhos Almeida (apoiamento),Claury Alves Silva, Donisete Braga (apoiamento), Edna Macedo, Eduardo Soltur, Eli Corrêa Filho, Hamilton Pereira (apoiamento), Mariângela Duarte (apoiamento), Marquinho Tortorello, Nabi Abi Chedid, Newton Brandão, Paschoal Thomeu, Pedro Mori, Pedro Yves, Roberto Gouveia (apoiamento), Valdomiro Lopes 

